
 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS 
 

 
RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 007/2011 

 

Dispõe sobre a fiscalização da qualificação de 
entidades como Organizações Sociais, da 
formalização e execução dos Contratos de Gestão 
firmados pelo Estado de Goiás, regulamenta as 
prestações de contas e dá outras providências. 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE GOIÁS, no uso de suas atribuições 
constitucionais e legais contidas no art. 26 da Constituição Estadual, no art. 2º da Lei nº 16.168, de 
11 de dezembro de 2007 e nos artigos 2º, incisos VIII e X, 3º e 14, inciso XXVI, do Regimento 
Interno, Resolução nº 22, de 04 de setembro de 2008, e 

Considerando a crucial participação deste Tribunal, não apenas como inibidor das 
irregularidades e impropriedades capazes de interferir no cumprimento dos objetivos estatais, 
mas, principalmente, como agente avaliador da eficiência, eficácia e economicidade da gestão 
pública, com especial atenção para o controle dos resultados que devem estar sintonizados como 
o interesse público; 

Considerando a Lei Federal nº 9.637, de 15 de maio de 1998 e a Lei Estadual nº 
15.503, de 28 de dezembro de 2005, que dispõem sobre a qualificação das entidades como 
Organizações Sociais; 

Considerando a responsabilidade desta Corte de Contas na fiscalização de 
recursos públicos repassados a entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado; 

Considerando a necessidade de expedição de ato normativo sobre matéria de sua 
competência, no exercício do poder regulamentar, em cumprimento à função de controle da 
legalidade e das garantias contratuais; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º. Aprovar a normatização dos procedimentos de fiscalização da qualificação 
de entidades como Organizações Sociais, da formalização e execução dos Contratos de Gestão e 
suas respectivas prestações de contas no âmbito do Governo do Estado de Goiás, nos termos 
desta Resolução. 

Art. 2º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Presentes os conselheiros: 
Edson José Ferrari (Presidente), Sebastião Tejota (Relator), Milton Alves Ferreira, Gerson Bulhões Ferreira, Kennedy 
Trindade. 

Representante do Ministério Público de Contas: Procurador Saulo Marques Mesquita. 

Sessão Plenária Extraordinária Nº/2011   

Processo julgado em 30/06/2011. 

 

 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Estado nº 21.136, de 06 de julho de 2011. 
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